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LEME CONSULTORIA E TREINAMENTOS DE INFORMATICA LTDA, com sede na
Rua José Lourenço Marques da Silva nº 258 Sala 14 Centro, Poá, Estado de São
Paulo, CEP 08561-010, registrada no Cartório de Registro de Títulos e Documentos e
Civil das Pessoas Jurídicas de Poá), registro no Cartório sob número 008272 e inscrita
no CNPJ sob o número 04.382.787/0001-54, resolvem, por não mais interessar a
continuidade da empresa, dissolver e extinguir a sociedade, mediante as seguintes
cláusulas: 1. A sociedade que iniciou suas atividades em 21 de março de 2001,
encerrou todas suas operações e atividades em 12 de maio de 2.023, declarando,
ainda, extinta, para todos efeitos a sociedade em referência, com o arquivamento
deste distrato no Cartório de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas
Jurídicas de Poá

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 48.343.871/0001-34 - NIRE 35300602854

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 5 DE OUTUBRO DE 2023 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 5 (cinco) dias do mês de outubro de 2023, às 10h00 horas, na sede social da Bamboo 
Securitizadora S.A. (“Companhia”, “Emissora” ou “Securitizadora”, conforme o contexto requeira), localizada na cidade São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1629, conjunto 142, Vila Olímpia, CEP 04.547-006.  
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: presente a acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas, sendo, portanto, dispensada a convocação prévia, nos 
termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades Anônimas”). 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: 
Presidente: Kauê Kzan Teixeira da Silva; e Secretário: Igor Eduardo Donni. 4. ORDEM DO DIA: examinar, discutir e 
deliberar sobre as seguintes matérias: (i) autorização para a realização, pela Companhia, da 2ª (segunda) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, da 1ª (primeira) série (“Debêntures Seniores”) 
e da 2ª (segunda) série (“Debêntures Subordinadas” e, quando referidas em conjunto com as Debêntures Seniores, as 
“Debêntures”), no valor de até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) (“Emissão”), nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta 
Privada, da Bamboo Securitizadora S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., 
Avenida das Américas, nº 3.434, bloco 7, sala 201, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ Agente Fiduciário” e “Escritura de 
Emissão”, respectivamente). As Debêntures Seniores serão objeto de oferta pública de valores mobiliários, registrada na 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”)  sob o rito de registro automático de distribuição, destinada exclusivamente aos 

conforme alterada), nos termos do artigo 26, inciso VIII, item “a” e seguintes da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho 
de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada  
(“Lei 14.430”), da Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”) e das 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”). As Debêntures Subordinadas, por sua vez, serão 
colocadas de forma privada e serão subscritas e integralizadas exclusivamente pela Barte Brasil Ltda., sociedade 
empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1636, sala 1504, 
Bela Cintra, CEP 01.310-200, inscrita no inscrita no CNPJ sob o nº 44.522.660/0001-08 (“Barte” ou “Cedente”, conforme o 
contexto requeira). A emissão das Debêntures insere-se no contexto de uma operação de securitização de recebíveis, 
realizada em observância ao disposto na Lei 14.430 e na Resolução CVM 60, de modo que, pela Escritura de Emissão,  
a Emissora vinculará, em caráter irrevogável e irretratável, a totalidade dos Direitos Creditórios Vinculados (conforme 

 que são ou serão efetivamente cedidos à Emissora, nos 
termos do “Instrumento Particular de Promessa de Cessão de Créditos e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Emissora, na qualidade de cessionária, e a Barte, na qualidade de cedente (“Contrato de Promessa de Cessão”), e 

(a) “Direitos Creditórios Vinculados” são os direitos creditórios 

previstos na Escritura de Emissão (“Critérios de Elegibilidade”), serão efetivamente cedidos à Emissora até a primeira Data 

Promessa de Cessão; e (b) “Direitos Creditórios Vinculados Futuros” são os direitos creditórios oriundos dos Recebíveis 
futuros de titularidade da Barte, que atendam aos Critérios de Elegibilidade e sejam efetivamente cedidos à Emissora 
mediante a formalização de termos de cessão, de acordo com os termos e condições dispostas no Contrato de Promessa 
de Cessão (“Termos de Cessão”), desde que atendidas as Condições Precedentes das Demais Integralizações (conforme 

(ii) sujeito à aprovação da matéria constante do item (i) da ordem do dia, a autorização 
para que a administração da Companhia negocie os termos e condições da Emissão e celebre (a) a Escritura de Emissão, 
em conjunto com o Agente Fiduciário; (b) o Contrato de Promessa de Cessão, em conjunto com a Cedente; (c) o “Contrato 
de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) 
Séries, da Espécie Quirografária, da 2ª (Segunda) Emissão da Bamboo Securitizadora S.A.”, em conjunto com a Barte;  
(d) os Termos de Cessão; (e) o “Contrato de Licença de Uso de Software (SaaS) - Plataforma Bamboo”, em conjunto com 

decorrentes dos Recebíveis; (f) os boletins de subscrição das Debêntures Seniores; e (g) quaisquer outros documentos ou 
instrumentos que formalizem, implementem ou aperfeiçoem a sua participação na Emissão; e (h) e quaisquer aditamentos 
aos instrumentos mencionados nos itens “a” a “g” acima (em conjunto, os itens “a” a “h” serão denominados “Documentos 
da Operação”); (iii) autorização à Companhia e aos seus representantes para que, uma vez aprovadas as matérias 
constantes nos itens (i) e (ii) da ordem do dia, pratiquem todos os atos necessários à efetivação das deliberações ali 
consubstanciadas e/ou convenientes à realização da Emissão, incluindo, mas não se limitando, à discussão, negociação, 

Operação; e (iv) 
Companhia relacionados às deliberações descritas nesta ordem do dia, acima. 5. DELIBERAÇÕES: após exame dos itens 
constantes da ordem do dia, o acionista titular da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia 
aprovou, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, o quanto segue: (i) autorizar a realização da Emissão, nos termos a 
serem previstos na Escritura de Emissão, com as seguintes características e condições: (a) Séries: a Emissão será 
realizada em 2 (duas) séries; (b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de até R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais) (“Valor Total da Emissão (1) R$ 18.000.000,00 
(dezoito milhões de reais) relativos às Debêntures Seniores; e (2) R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) relativos às 
Debêntures Subordinadas, observado que o Valor Total da Emissão poderá ser diminuído caso a Oferta seja encerrada 

(c) Quantidade: serão emitidas 200.000 (duzentas mil) Debêntures no âmbito da Emissão, sendo (1) 180.000 (cento e 
oitenta mil) Debêntures Seniores; e (2) 20.000 (vinte mil) Debêntures Subordinadas, observado que a quantidade de 
Debêntures Seniores poderá ser diminuída caso a Oferta seja encerrada com Distribuição Parcial, a ser formalizado por 
meio de aditamentos à Escritura de Emissão; (d) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela Emissora por meio 
da Emissão serão destinados exclusivamente ao pagamento de Despesas (conforme descrito na Escritura de Emissão) e 
ao pagamento do preço de aquisição dos Direitos Creditórios Vinculados, bem como de Direitos Creditórios Vinculados 
Futuros que atendam os Critérios de Elegibilidade, a serem cedidos pela Cedente à Emissora até cada Data de 

Termos de Cessão e de instrumentos de aditamento à Escritura de Emissão; (e) Número da Emissão: a presente Emissão 
é a 2ª (segunda) emissão de Debêntures da Emissora; (f) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data da 

Data de Emissão”); (g) Valor Nominal Unitário: o valor nominal 
unitário das Debêntures será de R$ 100,00 (cem reais) (“Valor Nominal Unitário”); (h) Regime de Colocação: as 
Debêntures Seniores serão objeto de oferta pública de valores mobiliários, registrada na CVM sob o rito de registro 

dezembro de 1976, conforme alterada, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis. As Debêntures Subordinadas serão colocadas de forma privada e serão subscritas e integralizadas 
exclusivamente pela Barte; (i) Distribuição Parcial: no âmbito da Oferta, será admitida a distribuição parcial das 

e oitenta) dias contados da data de divulgação do anúncio de início (“Distribuição Parcial”). Tendo em vista a admissão da 
Distribuição Parcial, o saldo das Debêntures Seniores não colocadas no âmbito da Oferta será cancelado pela 
Securitizadora, observado o disposto na Escritura de Emissão, sendo certo que os valores, bens ou direitos dados em 
contrapartida às Debêntures Seniores deverão ser integralmente restituídos aos seus respectivos titulares.  
(j) Forma, Circulação e Comprovação de Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão nominativas e escriturais, 

legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato da conta das Debêntures emitido pela Vórtx 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade por cotas de responsabilidade limitada com sede na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, conjunto 41, sala 02, Pinheiros, CEP 05425-
020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Escriturador”). Adicionalmente, com relação às Debêntures que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – BALCÃO B3 (“B3”), será por ela expedido 
extrato em nome do debenturista, que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures; (k) Conversibilidade: 
as Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; (l) Espécie: as Debêntures serão da espécie 
quirografária, nos termos do artigo 58, da Lei das Sociedades Anônimas, sem prejuízo da plena constituição do Regime 

(m) Prazo, Preço e Forma de 
Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas mediante assinatura dos boletins de subscrição e 
depositadas nos sistemas da B3, de acordo com os procedimentos previstos na Escritura de Emissão. As Debêntures 

e nas datas indicadas nos boletins de subscrição, conforme chamadas de capital realizadas pela Emissora, de acordo com 
(1) “Preço de 

Integralização
primeira Data de Integralização, e, nas demais datas de integralização, será equivalente ao Valor Nominal Unitário, 

pro rata temporis a partir da primeira Data de 
Integralização (inclusive) até a respectiva Data de Integralização (exclusive); e (2) “Data de Integralização
em que ocorrer a integralização das Debêntures, conforme o disposto nos respectivos boletins de subscrição; (n) Prazo de 
Vigência e Data de Vencimento: 
Emissão (“Data de Vencimento”); (o) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso, não será atualizado monetariamente; (p) Remuneração das Debentures Seniores: 
Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores incidirão, a partir da primeira 
Data de Integralização, juros remuneratórios que corresponderão a 100% (cem por cento) da variação acumulada das 

over extra grupo, denominada “Taxa DI over extra 
grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada 
diariamente pela B3, no informativo diário disponível na página na internet http://www.b3.com.br, acrescida de sobretaxa 
(spread) de 4,00% (quatro por cento) ao ano, em base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das 
Debêntures Seniores”). A remuneração das Debêntures Seniores será calculada de acordo com as fórmulas constantes na 
Escritura de Emissão); (q) Remuneração das Debentures Subordinadas: as Debêntures Subordinadas não assegurarão 

o resgate integral das Debêntures Seniores, as Debêntures Subordinadas farão jus ao Prêmio de Reembolso (conforme 

pagamento integral das Despesas, do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores, da Remuneração das Debêntures 
Seniores, do Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas até o limite de 98% (noventa e oito por cento) do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures (“Limite da Amortização Extraordinária”) e dos demais pagamentos prioritários, conforme 
a ordem de alocação de recursos estabelecida na Escritura de Emissão (“Ordem de Alocação de Recursos” e 
“Remuneração das Debêntures Subordinadas” e, quando em conjunto com a Remuneração das Debêntures Seniores, a 
“Remuneração”); (r) Pagamento da Remuneração: a Remuneração das Debêntures Seniores será paga pela Emissora 
na Data do Vencimento, ressalvado que poderá haver pagamentos antecipados da Remuneração das Debêntures 

respeitada a subordinação dos pagamentos das Debêntures Subordinadas ao pagamento das Debêntures Seniores, 
conforme a Ordem de Alocação de Recursos, sendo certo que as Debêntures Subordinadas apenas serão pagas pela 

Remuneração relativas às Debêntures Seniores (“Subordinação Recursos Exclusivos
os recursos decorrentes da integralização das Debêntures e/ou recebidos de pagamentos dos Direitos Creditórios 

na Escritura de Emissão); (s) Amortização Programada das Debêntures: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência 
da liquidação antecipada das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Seniores e o Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas, ou seu saldo, conforme o caso, será amortizado em 
parcela única (bullet), na Data de Vencimento, observada a Subordinação (“Amortização”); (t) Amortização Extraordinária 
Facultativa:
seu exclusivo critério, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures, em cada Data de Pagamento 

Centralizadora, observado o Limite da Amortização Extraordinária e a Ordem de Alocação de Recursos, sendo certo que 
não haverá a incidência de qualquer prêmio nas hipóteses de amortização extraordinária facultativa das Debêntures;  
(u) Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures Seniores: após o encerramento do Período de Alocação 

observado o Limite da Amortização Extraordinária e a Ordem de Alocação de Recursos, sendo certo que não haverá a 
incidência de qualquer prêmio nas hipóteses de amortização extraordinária obrigatória das Debêntures Seniores;  
(v) Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures Subordinadas: caso tenha ocorrido o resgate integral das 
Debêntures Seniores, a Emissora deverá realizar a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures Subordinadas 

Escritura de Emissão), inclusive os Recursos Exclusivos decorrentes de eventual recompra total facultativa dos Direitos 
Creditórios Vinculados pela Cedente, nos termos do Contrato de Promessa de Cessão, até o Limite da Amortização 
Extraordinária, observada a Ordem de Alocação de Recursos. Nesta hipótese, uma vez atingido o Limite da Amortização 

Emissão) excedentes ao Limite da Amortização Extraordinária, serão distribuídos aos titulares das Debêntures 

Fundo de Resgate”, 
fundo de resgate a ser constituído pela Emissora correspondente a 2,0% (dois por cento) do Valor Nominal Unitário 
multiplicado pela quantidade de Debêntures Seniores integralizadas, mediante a utilização dos Recursos Exclusivos 
disponíveis na Conta Centralizadora excedentes ao Limite da Amortização Extraordinária das Debêntures Subordinadas, 
o qual será utilizado para o pagamento do valor de resgate das Debêntures Subordinadas na Data de Vencimento;  
(w) Resgate Antecipado Facultativo: Após decorrido o prazo de 18 (dezoito) meses contados da primeira Data de 

Resgate Antecipado Facultativo da totalidade das Debêntures Seniores, caso existam Recursos Exclusivos para tanto na 
Conta Centralizadora, com o consequente cancelamento das Debêntures Seniores, observada a Ordem de Alocação de 
Recursos, sendo certo que não haverá a incidência de qualquer prêmio nas hipóteses de resgate antecipado facultativo; 
(x) Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures Seniores: após o encerramento do Período de Alocação (conforme 

Emissão), inclusive os Recursos Exclusivos decorrentes de eventual recompra total facultativa dos Direitos Creditórios 
Vinculados pela Cedente, nos termos do Contrato de Promessa de Cessão, com o consequente cancelamento das 
Debêntures Seniores, observada a Ordem de Alocação de Recursos, sendo certo que, a Reserva de Despesas e Encargos 

Debêntures Seniores, sendo certo que não haverá a incidência de qualquer prêmio nas hipóteses de resgate antecipado 
obrigatório das Debêntures Seniores; (y) Aquisição Facultativa: As Debêntures não poderão ser objeto de aquisição 
facultativa pela Emissora; (z) Local de Pagamento: 
efetuados pela Emissora utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3. As Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente na B3 terão os seus pagamentos 

Emissora, se for o caso; (aa) Encargos Moratórios: (1) juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, 
inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, 

(2) multa moratória convencional não 
compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; (bb) Vencimento Antecipado: poderão ser 
declaradas antecipadamente vencidas todas as obrigações constantes na Escritura de Emissão na ocorrência de qualquer 

 
(cc) Demais Condições:
negociadas pelos representantes da Companhia, observadas as condições gerais dispostas acima, e serão disciplinadas 
nos termos da Escritura de Emissão. (ii) autorizar a administração da Companhia a negociar os termos e condições da 
Emissão e celebrar os Documentos da Operação; (iii) autorizar a Companhia e os seus representantes a praticarem todos 
atos necessários à efetivação das deliberações consubstanciadas nos itens (i) e (ii) da ordem do dia e/ou convenientes à 

Emissão e/ou das Debêntures, bem como a celebração dos Documentos da Operação; e (iv) 
praticados anteriormente pelos administradores e representantes da Companhia relacionados às deliberações descritas 
nesta ordem do dia, acima. 6. ENCERRAMENTO, APROVAÇÃO E ASSINATURA: nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme previsto na legislação aplicável, que, após 
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Kauê Kzan Teixeira da Silva – Presidente; Igor Eduardo Donni 
– Secretário. Acionista presente: Bamboo Investimentos Alternativos Ltda. 7. CERTIDÃO

realizada por meio da plataforma online “Docusign”, de modo que os presentes declaram e reconhecem a validade, para 

efeitos de direito. São Paulo, 5 de outubro de 2023. Mesa: Kauê Kzan Teixeira da Silva - Presidente da Mesa;  
Igor Eduardo Donni - Secretário; Bamboo Investimentos Alternativos Ltda. JUCESP nº 401.079/23-5 em 16/10/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Bem Estar Indústria, Comércio 
e Importação de Cosméticos S.A.

CNPJ/MF nº 08.040.489/0001-37 – NIRE 35.300.535.715
Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

A administração em exercício da Bem Estar Indústria, Comércio e Importação de Cosméticos S.A. (Com-
panhia), sociedade por ações, com sede na Avenida Prestes Maia, 792, Bairro Centro, Diadema/SP, em 
conformidade com os artigos 121 e 132 da Lei nº 6.404/76, convoca os Srs. acionistas para Assembleia 
Geral Extraordinária de Acionistas a ser realizada virtualmente, no dia 27/10/2022, às 11h (onze horas), 
em 1ª convocação, com link a ser oportunamente disponibilizado, a ser instalada, nos termos do artigo 12 
do Estatuto Social, com a presença de acionistas que representem a maioria do capital social com direito a 
voto, para tratar da seguinte pauta do dia: destituição do Diretor Financeiro Felipe Cintra Pereira, brasileiro, 
portador da cédula de identidade RG nº 34.936.161-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 342.166.908-23 e 
eleição de outro Diretor em substituição. Diretor Operacional e Comercial em exercício: André Cintra 
Pereira, RG nº 29.731.417-8/SSP-SP, CPF nº 81.702.678-03. (18, 19 e 20/10/2023)

FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2023 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 18 de setembro de 2023, às 10h30, na sede social da Companhia, localizada na Ave-
nida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 5, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Maga-
lhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a destituição do 
Sr. MAURÍCIO DIMITROV, ao cargo de Diretoria da Companhia; e (ii) e eleição de seu respectivo substituto. 5. DE-
LIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos dos presentes, confor-
me previsto no Artigo 10, inciso (v), deliberaram aprovar: (i) a destituição do Sr. MAURÍCIO DIMITROV, ao cargo de 
Diretoria da Companhia, eleito na Reunião do Conselho realizada em 02/05/2022 (“RCA 02/05/2022”) ; e (ii) aprovar 
a eleição de ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com endereço profi ssional na 
Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Ferreira, São Paulo/SP, CEP: 05.522-000, para ocupar o cargo de Diretor, cujo 
mandato se encerrará na data prevista para término do mandato do Diretor ora substituído, ou seja, até a primeira Re-
união do Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2024, devendo o mes-
mo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto. O Diretor aceita sua nomeação, declarando nes-
te ato ter conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estar incurso em quais-
quer dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e Declara-
ção de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. Com as deliberações acima, a Diretoria, a partir da presen-
te data, passa a ser composta pelos seguintes membros: (i) FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, casado, engenheiro 
eletricista, portador da Cédula de Identidade RG n.º 15.398.467 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 079.221.388-22, 
diretor presidente, eleito na RCA 02/05/2022; e (ii) ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, casado, enge-
nheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG n.º 15.459.391-6 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 
084.648.798-57, diretor, eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em nesta data, ambos com man-
dato até a primeira Reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 
2024, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 6. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e apro-
vada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com pre-
visto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e 
levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 18 de setembro de 2023. Assinaturas: Marcio 
Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães 
Hannas; (2) Roberto Penna Chaves Neto; (3) Roberto Vollmer Labarthe; e (4) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - As-
sinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certifi cado 
Digital ICP Brasil. JUCESP nº 401.032/23-1 em 11.10.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

MENDELICS ANÁLISE GENÔMICA S.A.
CNPJ/ME nº 15.519.353/0001-70 - NIRE 35300437802

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 19/10/2023
Ficam convocados os Acionistas da Mendelics Análise Genômica S.A. (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”),a ser realizada no dia 19/10/2023 às 17h, por sistema de 
videoconferência do Google Meet, conforme link a ser disponibilizado em até 1 dia antes da Assembleia, 
para, nos termos dos Artigos 121 e seguintes da Lei 6.404/76, conforme alterada e em vigor (“Lei das 
S.A.”), examinarem, discutirem e votarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) emissão de 6.075 novas 
ações nos mesmos termos e condições estabelecidos na série B de investimento (R$ 3.291,8342 por 
ação) para captação de recursos para a Mendelics Análise Genômica S.A. (“Companhia”), cujo Acordo de 
Investimento e Subscrição de Ações que aprovou referido investimento foi celebrado em 13/11/2019 
(“Série B”). (ii) constituição de uma subsidiária,cujas ações e o capital social serão integralmente detidos 
pela Companhia, para abarcar os esforços relacionados à estratégia do “meuDNA”. (iii) rolagem de dívida 
no valor de R$ 3.000.000,00 contraída junto ao Banco Itaú-Unibanco, contrato nº 101117120007500, com 
vencimento em 29/12/2023, por um período de 12 meses adicionais. (iv) autorização aos diretores da 
Companhia para a prática de todos os atos necessários à implementação das matérias deliberadas nesta 
Assembleia. Informações Gerais: 1. Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
discutidas na Assembleia, ora convocada, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da 
Companhia, e na pasta indicada no Manual de Participação que será enviado oportunamente. 
2. Os Acionistas e seus representantes legais deverão comparecer à Assembleia munidos dos 
documentos de identidade. Caso desejem ser representados na Assembleia por procurador, os Acionistas 
deverão encaminhar à Companhia instrumento de mandato outorgado nos termos do Artigo 126, §1º, da 
Lei das Sociedades por Ações e da legislação aplicável,compoderes especiais, e documento de 
identidade e CPF do procurador presente, bem como, no caso de pessoa jurídica, cópias do documento 
de identidade e da ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) que assinou(aram) o mandato que 
comprove os poderes de representação. Sendo o que nos cumpria para o momento, subscrevemo-nos. 
Atenciosamente, Laércio José de Lucena Cosentino - Presidente do Conselho de Administração, David 
Schlesinger - Membro do Conselho de Administração, João Paulo Vasco Poiares Baptista - Membro 
do Conselho de Administração, André Valim - Membro do Conselho de Administração, Thomaz Conde 
- Membro do Conselho de Administração, Juliana Tubino - Membro do Conselho de Administração.

Fortunceres S.A. 
(Em sumário - Artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76)  –  CNPJ/MF “em fase de constituição”

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima realizada em 04 de setembro de 2023

I. Data, Hora e Local: Ao 04º (quarto) dia do mês de setembro de 2023, às 9h, na sede social da Fortunceres S.A. (“Companhia”), localizada no Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, Bloco 5, Torre Sabiá, 3º Andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000. II. Mesa: Presidente: Sr. Marcos 
Antonio Molina dos Santos; e Secretário: Sr. Rui Mendonça Junior. III. Convocação e Presenças: Convocação dispensada de acordo com o disposto no §4º do artigo 124 
da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas fundadores da Companhia, a saber, Marfrig Global Foods S.A., 
sociedade anônima de capital aberto, com sede na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, Bloco 5, Torre Sabiá, 3º andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.853.896/0001-40 e NIRE 35.300.341.031, neste ato legalmente representada por seu Diretor-Presidente, 
Sr. Rui Mendonça Junior, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 900.862.194-9 SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob nº 207.399.070-34 e por 
seu Diretor Administrativo e Financeiro e Diretor de Relações com Investidores, o Sr. Tang David, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob 

Sabiá, 3º andar, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e o Sr. Marcos Antonio Molina dos Santos, brasileiro, casado, 

nº 1.560, Bloco 5, Torre Sabiá, 3º andar, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. IV. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar 
sobre a constituição da Sociedade Anônima Fortunceres S.A. (“Companhia”). V. Deliberações:

anônima de capital fechado, com o seguinte esboço organizacional: (i) Denominação: Fortunceres S.A. (ii) Sede: Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Queiroz Filho, nº 1.560, Bloco 5, Torre Sabiá, 3º Andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000. (iii) Objeto Social: A companhia terá como objeto social (a) exploração 

origem animal, comestíveis ou não, incluindo-se, mas não limitando à industrialização e comercialização de produtos e subprodutos de couro, em estabelecimento próprio 
ou de terceiros; (b) compra, venda distribuição, representação, importação e exportação de produtos alimentícios em geral, inclusive bebidas alcoólicas ou não e outros; 
(c) compra e venda de bovinos, equinos, suínos, caprinos, ovinos, aves, bufalinos em pé; (d) fornecimento de mão de obra efetiva junto a outras empresas; (e) exploração 
de atividade agropecuária; (f) participação como sócia ou acionista em qualquer empresa de caráter comercial ou civil; (g) distribuição e comercialização de produtos 
alimentícios em geral; (h) produção, distribuição e comercialização de sabões, preparações para lavagem, desinfetantes, amaciantes e outros produtos de higiene e limpeza; 

e produção de produtos derivados de leguminosas e vegetais, bem como de todos os seus derivados e sucedâneos; rações, conservas, enlatados e gorduras; e (l) transporte 
de seus produtos e de terceiros; representações e outros empreendimentos correlatos e que forem necessários aos objetivos sociais. A Companhia poderá ainda explorar 

Capital Social: R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas neste ato em moeda corrente nacional, mediante 
depósito realizado em conta bancária no Banco do Brasil, conforme discriminado no Boletim de Subscrição que passa a fazer parte da presente ata como Anexo II. 
(v) Estatuto: Foi submetido à apreciação e deliberação da Assembleia o projeto de Estatuto Social, o qual passa a fazer parte da presente ata como Anexo I. Depois de lido 
o Estatuto Social, o Sr. Presidente colocou o assunto em discussão e, a seguir, em votação, separadamente, item por item do esboço organizacional da Companhia, sendo 

determinou que após o cumprimento de todos os requisitos legais, fossem arrecadados os valores conferidos pelos senhores acionistas a título de integralização total do 

remuneração. Resultam eleitas por unanimidade, as seguintes pessoas: Diretor-Presidente: Sr. Rui Mendonça Junior, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 900.862.194-9 SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob nº 207.399.070-34, com endereço na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, Bloco 5, Torre Sabiá, 3º Andar, 
Vila Hamburguesa, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.319-000; e Diretor Administrativo e Financeiro: Sr. Tang David, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, inscrito no CPF/MF sob nº 213.882.168-41, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.623.534-5 SSP/SP, com endereço na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, 
Bloco 5, Torre Sabiá, 3º Andar, Vila Hamburguesa, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.319-000. Os membros da Diretoria da Companhia ora eleitos terão 
prazo de mandato de 03 (três) anos, contados a partir da presente data, encerrando-se em 04 de setembro de 2026, e não receberão qualquer remuneração relativa ao cargo 
ou função, permanecendo no exercício de seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos, conforme artigo 150, §4º da Lei das Sociedades por Ações. Os Diretores 
declaram, ainda, desde já, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer a atividade empresária, e tomam posse em seus cargos 
mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse e Declarações de Desimpedimento que fazem parte integrante e indissociável da presente ata como Anexo III (A e 
B). VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e não pretendendo nenhum dos presentes fazer uso da palavra, o Sr. Presidente suspendeu a Assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura da presente ata que foi lida, conferida, aprovada e lavrada em livro próprio, e vai por todos os presentes assinada, e dela serão extraídas cópias para 

Mesa: Marcos Antonio Molina dos Santos - Presidente; Rui Mendonça Junior - Secretário. Acionistas: 
Marfrig Global Foods S.A. - Rui Mendonça Junior; Marfrig Global Foods S.A. - Tang David; Marcos Antonio Molina dos Santos. Advogado: Rodrigo Roberti - OAB/
SP 327.599. Anexo I - Estatuto Social Consolidado da Fortunceres S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto Social e Duração da Denominação Social - 
Artigo 1º - A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado e adota a denominação social de Fortunceres S.A., e se rege pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, pelo presente estatuto e demais normas aplicáveis. Da Sede Social, Foro e Filiais - Artigo 2º - A Companhia tem sede na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, Bloco 

depósitos, escritórios, sucursais, representações e quaisquer outros estabelecimentos no país ou no exterior, por deliberação da Diretoria. O foro da Companhia é o da 
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Do Objeto Social - Artigo 3º
bovinos, equinos, suínos, caprinos, ovinos, aves, bufalinos e a industrialização e comercialização de produtos e subprodutos de origem animal, comestíveis ou não, incluindo-
se, mas não limitando à industrialização e comercialização de produtos e subprodutos de couro, em estabelecimento próprio ou de terceiros; (b) compra, venda distribuição, 
representação, importação e exportação de produtos alimentícios em geral, inclusive bebidas alcoólicas ou não e outros; (c) compra e venda de bovinos, equinos, suínos, 
caprinos, ovinos, aves, bufalinos em pé; (d) fornecimento de mão de obra efetiva junto a outras empresas; (e) exploração de atividade agropecuária; (f) participação como 
sócia ou acionista em qualquer empresa de caráter comercial ou civil; (g) distribuição e comercialização de produtos alimentícios em geral; (h) produção, distribuição e 
comercialização de sabões, preparações para lavagem, desinfetantes, amaciantes e outros produtos de higiene e limpeza; (i) cogeração, produção e comercialização de 

leguminosas e vegetais, bem como de todos os seus derivados e sucedâneos; rações, conservas, enlatados e gorduras; e (l) transporte de seus produtos e de terceiros; 
representações e outros empreendimentos correlatos e que forem necessários aos objetivos sociais. Parágrafo Único: A Companhia poderá explorar outros ramos de 

Da Duração - Artigo 4º - A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital 
Social, Ações e Direito de Preferência do Capital Social e das Ações - Artigo 5º - O capital social, inteiramente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Parágrafo único - As ações são indivisíveis perante a 
Companhia. Artigo 6º - O capital social é representado exclusivamente por ações ordinárias e cada ação ordinária corresponderá ao direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. Artigo 7º Do Direito de Preferência - Artigo 8º - Nos aumentos de capital, será respeitado o direito 
proporcional de preferência dos acionistas à sua subscrição, no prazo legal, salvo renúncia expressa do acionista. Havendo sobras, os demais acionistas terão preferência 
para a sua subscrição nas respectivas proporções, salvo renúncia expressa. Artigo 9º - Caso algum acionista pretenda, a qualquer título, dispor de suas ações ou de parte 
delas, os acionistas remanescentes terão preferência na sua aquisição, na proporção do número de ações que possuírem na ocasião. Os direitos daqueles que não 
desejarem adquirir as ações a que têm direito serão distribuídos entre os acionistas remanescentes, que queiram adquiri-las, respeitada a proporcionalidade das 
participações. Parágrafo Primeiro - O acionista interessado em transferir suas ações, como acima mencionado, deverá manifestar a sua intenção à Diretoria, por escrito, 
estipulando o preço, bem como quaisquer condições para a transferência. A Diretoria, imediatamente, por meio de carta registrada, transmitirá essa intenção aos acionistas 
remanescentes, aos seus representantes ou procuradores, conjuntamente com o preço pretendido e demais condições. Os acionistas terão um prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar do recebimento dessa carta, para declarar se desejam adquirir as ações a que têm direito. Parágrafo Segundo - As restrições previstas neste artigo não serão 
aplicadas, quando a alienação das ações for em favor da sociedade controlada, controladora ou coligada do acionista. Capítulo III - Da Administração - Artigo 10º - A 
Companhia será administrada por uma Diretoria composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo de 5 (cinco) membros, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Administrativo 

ser reeleitos. Parágrafo Primeiro - Em caso de renúncia ou impedimento de algum diretor a Assembleia Geral se reunirá para eleger o substituto. Parágrafo Segundo - Os 
diretores cujos mandatos hajam terminado permanecerão no cargo, até a posse dos novos diretores. Parágrafo Terceiro - 
caução e serão investidos em seus cargos mediante termo lavrado em livro próprio ou mediante a assinatura na ata que os eleger. Artigo 11º - Os membros da Diretoria 

 Artigo 12º - A Companhia é administrada e representada em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente 
por 2 (dois) diretores em conjunto. A Companhia pode ser individualmente representada por um Diretor ou por um Procurador, nos termos dos Parágrafos Segundo e Terceiro 

Parágrafo Primeiro - Os instrumentos de outorga de mandato 
deverão ser outorgados por 2 (dois) diretores em conjunto, sendo um deles o Diretor-Presidente, necessariamente em conjunto com o Diretor Administrativo e Financeiro e 

ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Segundo - Os acionistas, em Assembleia Geral da Companhia ou em Carta de Autorização, poderão determinar que a 
Companhia seja representada, individualmente, por um Diretor ou Procurador da Companhia desde que, do referido instrumento, constem os poderes e prazos de validade 

 Parágrafo Terceiro - a) representação da Companhia 
em atos de rotina realizados fora da sede social; b) representação da Companhia em juízo; ou c) prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições 
públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza, deverão ser 
outorgados na forma do Parágrafo Primeiro deste Artigo 12º e poderão prever que a Companhia seja representada, individualmente, por procurador designado. Artigo 13º - 
A Diretoria administrará a Companhia com plenos poderes, em conformidade com as leis vigentes e com este estatuto, competindo-lhe a prática de todos os atos necessários 
ao regular funcionamento da Companhia. Capítulo IV - Da Assembleia Geral - Artigo 14º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao 

em lei, tomando-se as deliberações com o quórum legalmente previsto. Artigo 15º - A Assembleia geral que reunir a totalidade dos acionistas poderá considerar sanada a 
falta de publicação dos anúncios que precedem à convocação e as próprias formalidades de convocação. Artigo 16º - A Assembleia Geral Ordinária se reunirá, anualmente, 
nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social para os propósitos e efeitos do Artigo 132, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, I) tomar as 

II) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos; III) eleger os administradores e os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e IV) Artigo 17º - Além dos casos previstos 
em lei e neste Estatuto, a Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os interesses sociais assim o exigirem. Artigo 18º - Dependerão de aprovação da 
Assembleia Geral Extraordinária, além das matérias previstas em lei, as seguintes: a) alteração do Estatuto Social da Companhia; b) aumento e redução do capital social da 
Companhia, e quaisquer alterações nas características das ações, e emissão de quaisquer títulos ou valores mobiliários; c) emissão de qualquer título ou valor mobiliário 
conversível em ações da Companhia ou bônus de subscrição; d) determinação do preço de emissão de novas ações do capital da Companhia; e) operações de fusão, 
incorporação ou cisão em que a Companhia seja parte, bem como sua transformação; f) participação da Companhia em grupo de sociedades ou consórcios nos termos da 
Lei nº 6.404/76; g) alteração do dividendo obrigatório; e h) pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou de falência. Artigo 19º - Será sempre lavrada ata das 
Assembleias realizadas, devendo ser presididas por um dos Diretores. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 20º - O Conselho Fiscal, de caráter não permanente, será 
composto por até cinco (5) membros efetivos e cinco (5) suplentes, terá as atribuições conferidas na lei e somente será instalado mediante solicitação dos acionistas. 
Capítulo VI - Do Exercício Social e da Distribuição de Lucros - Artigo 21º - O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, data em que serão 

dividendos apurados nesses períodos, nos termos do artigo 204, da Lei nº 6.404, “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária. Parágrafo Único - A Diretoria também 
poderá declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 22º - Após as 
deduções legais e participações previstas em Lei a Assembleia Geral decidirá sobre a distribuição dos lucros. Os acionistas em cada exercício, terão direito a um dividendo 
mínimo de 25% (vinte e cinco por cento), calculados sobre os lucros líquidos do exercício. A Assembleia Geral, entretanto, poderá, mediante o consentimento de todos os 
acionistas presentes, decidir pela distribuição de um dividendo inferior a 25% (vinte e cinco por cento) ou mesmo pela retenção de todo o lucro. Capítulo VII - Da 
Liquidação - Artigo 23º - A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação 

constituição do Conselho Fiscal. Mesa:  Marcos Antonio Molina dos Santos - Presidente; Rui Mendonça Junior - Secretário. Acionistas:  Marfrig Global Foods S.A. - 
Rui Mendonça Junior; Marfrig Global Foods S.A. - Tang David; Marcos Antonio Molina dos Santos. Advogado: Rodrigo Roberti - OAB/SP 327.599. Junta Comercial do 

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 94FC-DAFB-F785-BEEA.
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